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IMPOSTO.SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO PARCIAL.

Sdo dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados. A deducdo das despesas médicas é condicionada a
que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentacao
idénea que indique o nome, endereco e nimero de inscricdo no CPF ou CNPJ
de quem os recebeu, ou ainda com documentacdo correlata pertinente,
esclarecendo o efetivo dispéndio correlato. Comprovacdo parcial através de
documentos pertinentes apresentados em sede de recurso voluntario.

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FI’SICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS COM INSTRUCAO. COMPROVACAO PARCIAL.

Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos apenas 0s pagamentos
efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente a educacdo pré-escolar,
de 1° 2° e 3° graus, cursos de especializacdo ou profissionalizantes do
contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual determinado
pelo dispositivo legal pertinente. Possibilidade de deducdo parcial pela
apresentacdo de documentacdo apresentada em sede de recurso voluntério.

APRESENTACAO DE NOVAS ALEGACOES E PROVAS NO RECURSO
VOLUNTARIO. PRECLUSAO DO DIREITO.

As alegacOes de defesa e as provas cabiveis devem ser apresentadas na
impugnagéo, precluindo o direito de o sujeito passivo fazé-lo em outro
momento processual.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario, a fim de afastar parcialmente a glosa a titulo de
despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastar parcialmente a glosa a titulo de despesas com
instrucdo no valor de R$ 485,28 .
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 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO PARCIAL.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados. A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente, esclarecendo o efetivo dispêndio correlato. Comprovação parcial através de documentos pertinentes apresentados em sede de recurso voluntário.
 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS COM INSTRUÇÃO. COMPROVAÇÃO PARCIAL.
 Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos apenas os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual determinado pelo dispositivo legal pertinente. Possibilidade de dedução parcial pela apresentação de documentação apresentada em sede de recurso voluntário.
 APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. PRECLUSÃO DO DIREITO.
 As alegações de defesa e as provas cabíveis devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, a fim de afastar parcialmente a glosa a título de despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastar parcialmente a glosa a título de despesas com instrução no valor de R$ 485,28 .
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 40 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 32 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, procedente em parte a Impugnação da contribuinte apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 15 e ss.), lavrada pela constatação de Omissão de Rendimentos recebidos de Pessoa Jurídica, de Dedução Indevida de Dependente, de Dedução Indevida de Despesas Médicas e de Dedução Indevida de Despesas com Instrução.
Por retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
Cuida-se de Notificação de Lançamento, fls. 16 a 22, relativa ao Imposto de Renda de Pessoa Física, exercício 2009, ano-calendário 2008 que formalizou a exigência do crédito tributário assim discriminado: 
Imposto de Renda Suplementar (cód. 2904)...........R$4.226,20 
Multa de Ofício.......................................................R$3.169,65 
Juros de Mora (até 31/1/2012)................................R$1.149,10 
Total........................................................................R$8.544,95 
Na revisão da Declaração de Ajuste Anual do contribuinte, procedeu-se ao lançamento de ofício do Imposto de Renda, originário das alterações promovidas conforme demonstrativo de fl. 21, momento em que foram detectadas as seguintes infrações: dedução indevida de despesas médicas (R$13.768,46), de instrução (R$727,92), de dependente (R$4.967,64), por falta de comprovação, além de omissão de rendimentos (R$728,00) com IRRF sobre a omissão (R$4,38). 
Cientificada do Lançamento, a contribuinte apresentou a impugnação de fl. 2, na qual concorda com a omissão de rendimentos, mas requer o restabelecimento das deduções com base na documentação juntada. 
A decisão de primeira instância, proferida com dispensa da ementa, manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido.
Cientificado da decisão de primeira instância em 22/05/2018 (e-fls. 37), o sujeito passivo interpôs, em 11/06/2018 (e-fls. 38), Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que já teria apresentado seus comprovantes em sede impugnatória, e que as despesas com instrução e as despesas médicas estão comprovadas nos autos com os comprovantes novamente apresentados (e-fls. 48/67).
É o relatório.

 Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio remanescente recai sobre de Dedução Indevida de Despesas Médicas no valor de R$13.768,46 e de Dedução Indevida de Despesas com Instrução no valor de R$727,92.
De antemão, verifica-se que os argumentos preliminares fundem-se claramente aos meritórios e, desta forma, serão todos analisados em conjunto.
As novas provas colacionadas (e-fls. 48/67)  apenas em sede de recurso voluntário podem, na espécie, serem conhecidas com relativização de sua preclusão, com base no disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º, uma vez que visam à complementação dos argumentos e provas já expostos em sede impugnatória. Tratam-se de diversos recibos médicos e de despesas com instrução, a serem analisados separadamente a seguir.
Quanto à dedução de despesas médicas, são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados.
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
No caso das deduções do Imposto de Renda Pessoa Física, o ônus da prova é do contribuinte, que é quem se beneficia da redução da base de cálculo do imposto, e, não o fazendo, deve este assumir as consequências legais, resultando no não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. O ônus de provar implica trazer elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto a determinado fato questionado
Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções.
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
Passa-se à apreciação dos comprovantes com os quais a interessada pretende comprovar suas deduções a título de despesas médicas apresentadas em Declaração de Ajuste Anual-DAA do ano calendário 2008.
Em relação à despesa com Neurotest Métodos Complementares em Neurologia S/S Ltda., no valor de R$380.00, o recibo apresentado (e-fl. 48) atende às formalidades legais previstas, e a glosa deve ser afastada.
Já em relação ao Hospital Antônio Prudente, todos os recibos apresentados (e-fls. 49, 58/61 e 63), não trazem o endereço do prestador, e o documento com discriminação de pagamentos (e-fls. 64) não especifica a que se prestaria, portanto todos estes documentos citados não atendem às formalidades legais necessárias e, dessa forma, todas as glosas relativas a este prestador devem ser mantidas. 
Os comprovantes da Cirurgica Marb Ltda., que somam R$203,00 (50 a 53 e 56/57) não se prestam a comprovar as deduções pretendidas, por não haver previsão legal para ou serviço ou por não especificá-lo, e as glosas relativas devem ser mantidas.
Quanto ao prestador Comércio de Produtos Médicos Ltda., os comprovantes apresentados (e-fls. 54/55), no valor de R$52,00 especificam serviço que não tem previsão legal para dedução, o que leva à manutenção de tal glosa a título de despesas médicas.
Em relação ao atendimento pelo Médico Neurologista Dr. Antônio Gomes Filho, no valor de R$250,00, o Recibo apresentado (e-fl. 62) atende a todas as formalidades legais previstas, o que leva então ao afastamento da glosa de despesas médicas relativa.
Diante do Demonstrativo de Despesas Médicas para Desconto de IR emitido pela Unimed Fortaleza, a  contribuinte, como titular, realmente dispendeu o valor de R$1.860,06 (e-fl. 67), o qual pode ter sua glosa afastada. Por outro lado, o dispêndio efetivamente realizado com a dependente Caroline Rocha Mesquita foi de R$977,41 (e-fl. 66) e apenas tal valor pode ter sua glosa afastada.
Não foram apresentados os comprovantes de dispêndios declarados em DAA relativos à Surgicallmed Comércio Ltda. (R$894,00), Vida Imagem S/C Ltda. (R$883,82) e Globo Hospitalar Com. Rep. Ltda. (R$350,00), portanto tais glosas devem ser mantidas.
As despesas com instrução passíveis de dedução na declaração de ajuste estão consignadas no art. 8º da Lei 9.250/95 e artigo 81 do RIR/99, que permitem com que o contribuinte deduza os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual. 
Sob tal matéria, apresenta a interessada Declaração para Imposto de Renda emitido pelo Instituto Nossa Senhora Auxiliadora (e-fl. 65) no valor de R$485,28, o que permite o afastamento parcial da glosa a tal título apenas deste valor, e não o todo pretendido pela contribuinte.
Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos e provas apresentados pelo contribuinte, há motivo para retificação parcial da Decisão a quo proferida, com afastamento parcial da glosa a título de despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastamento também parcial da glosa a título de despesas com instrução no valor de R$485,28.
Dispositivo
Isso posto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, a fim de afastar parcialmente a glosa a título de despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastar parcialmente a glosa a título de despesas com instrução no valor de R$485,28 . 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro
Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério (e-fls. 40 e ss.), interposto contra o Acordao de
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 32 e ss.) que considerou, por
unanimidade de votos, procedente em parte a Impugnacao da contribuinte apresentada diante de
Notificacdo de Lancamento (e-fls. 15 e ss.), lavrada pela constatacio de Omissdo de
Rendimentos recebidos de Pessoa Juridica, de Deducdo Indevida de Dependente, de Deducéo
Indevida de Despesas Médicas e de Deducéo Indevida de Despesas com Instrucéo.

Por retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢do do crédito tributario por meio
do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:
Cuida-se de Notificacdo de Lancamento, fls. 16 a 22, relativa ao Imposto de Renda de

Pessoa Fisica, exercicio 2009, ano-calendario 2008 que formalizou a exigéncia do
crédito tributario assim discriminado:

Imposto de Renda Suplementar (c6d. 2904)........... R$4.226,20
Multa de OFfiCIO......cccceeeriiiiece e, R$3.169,65
Juros de Mora (até 31/1/2012)........cccccevvvvereirennne. R$1.149,10
TOtAl oo R$8.544,95

Na revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual do contribuinte, procedeu-se ao langamento
de oficio do Imposto de Renda, originario das alteracdes promovidas conforme
demonstrativo de fl. 21, momento em que foram detectadas as seguintes infracoes:
deducdo indevida de despesas medicas (R$13.768,46), de instrucdo (R$727,92), de
dependente (R$4.967,64), por falta de comprovacgdo, além de omissdo de rendimentos
(R$728,00) com IRRF sobre a omissdo (R$4,38).

Cientificada do Langamento, a contribuinte apresentou a impugnacéo de fl. 2, na qual
concorda com a omissdo de rendimentos, mas requer o restabelecimento das deduc6es
com base na documentacédo juntada.

A decisdao de primeira instancia, proferida com dispensa da ementa, manteve
parcialmente o langamento do crédito tributario exigido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 22/05/2018 (e-fls. 37), o sujeito
passivo interpds, em 11/06/2018 (e-fls. 38), Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da
decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que ja teria apresentado seus comprovantes
em sede impugnatoria, e que as despesas com instrucdo e as despesas médicas estdo
comprovadas nos autos com 0s comprovantes novamente apresentados (e-fls. 48/67).

E o relatorio.

Voto
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Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto De Lima - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

O litigio remanescente recai sobre de Deduc¢édo Indevida de Despesas Médicas no
valor de R$13.768,46 e de Deducdo Indevida de Despesas com Instrucéo no valor de R$727,92.

De antemao, verifica-se que os argumentos preliminares fundem-se claramente
aos meritorios e, desta forma, serdo todos analisados em conjunto.

As novas provas colacionadas (e-fls. 48/67) apenas em sede de recurso voluntario
podem, na espécie, serem conhecidas com relativizacdo de sua preclusao, com base no disposto
no Decreto n® 70.235/1972, art. 16, inciso Ill e § 4°, uma vez que visam & complementacdo dos
argumentos e provas ja expostos em sede impugnatéria. Tratam-se de diversos recibos medicos e
de despesas com instrugéo, a serem analisados separadamente a seguir.

Quanto a deducdo de despesas médicas, sdo dedutiveis da base de calculo do
IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes (Lei n? 9.250, de 1995, art. 82, inciso Il, alinea "a"), desde
gue devidamente comprovados.

No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8%, 8 2°, inc. 111, da Lei 9.250, de 1995).

No caso das deduc¢des do Imposto de Renda Pessoa Fisica, 0 dnus da prova é do
contribuinte, que é quem se beneficia da reducdo da base de calculo do imposto, e, ndo o
fazendo, deve este assumir as consequéncias legais, resultando no nao cabimento das deducdes,
por falta de comprovacdo e justificagdo. O Onus de provar implica trazer elementos que nao
deixem nenhuma duvida quanto a determinado fato questionado

Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizacdo a
exigir provas complementares se existirem ddvidas quanto a existéncia efetiva das deducgdes
declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o 6nus probatério, uma
vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deducdes.

Art. 73. Todas as deducgdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

Passa-se & apreciacdo dos comprovantes com 0s quais a interessada pretende
comprovar suas deducdes a titulo de despesas médicas apresentadas em Declaracdo de Ajuste
Anual-DAA do ano calendario 2008.

Em relagdo a despesa com Neurotest Métodos Complementares em Neurologia
S/S Ltda., no valor de R$380.00, o recibo apresentado (e-fl. 48) atende as formalidades legais
previstas, e a glosa deve ser afastada.
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Ja em relacdo ao Hospital Antdnio Prudente, todos os recibos apresentados (e-
fls. 49, 58/61 e 63), ndo trazem o endere¢o do prestador, e 0 documento com discriminagéo de
pagamentos (e-fls. 64) ndo especifica a que se prestaria, portanto todos estes documentos citados
ndo atendem as formalidades legais necessarias e, dessa forma, todas as glosas relativas a este
prestador devem ser mantidas.

Os comprovantes da Cirurgica Marb Ltda., que somam R$203,00 (50 a 53 e
56/57) ndo se prestam a comprovar as deducdes pretendidas, por ndo haver previsao legal para
ou servico ou por ndo especifica-lo, e as glosas relativas devem ser mantidas.

Quanto ao prestador Comércio de Produtos Médicos Ltda., os comprovantes
apresentados (e-fls. 54/55), no valor de R$52,00 especificam servi¢o que ndo tem previsdo legal
para deducéo, o que leva a manutencao de tal glosa a titulo de despesas médicas.

Em relacdo ao atendimento pelo Médico Neurologista Dr. Antdnio Gomes
Filho, no valor de R$250,00, o Recibo apresentado (e-fl. 62) atende a todas as formalidades
legais previstas, o que leva entdo ao afastamento da glosa de despesas médicas relativa.

Diante do Demonstrativo de Despesas Médicas para Desconto de IR emitido pela
Unimed Fortaleza, a contribuinte, como titular, realmente dispendeu o valor de R$1.860,06
(e-fl. 67), o qual pode ter sua glosa afastada. Por outro lado, o dispéndio efetivamente realizado
com a dependente Caroline Rocha Mesquita foi de R$977,41 (e-fl. 66) e apenas tal valor pode
ter sua glosa afastada.

N&o foram apresentados os comprovantes de dispéndios declarados em DAA
relativos a Surgicallmed Comércio Ltda. (R$894,00), Vida Imagem S/C Ltda. (R$883,82) e
Globo Hospitalar Com. Rep. Ltda. (R$350,00), portanto tais glosas devem ser mantidas.

As despesas com instrucdo passiveis de deducdo na declaracdo de ajuste estdo
consignadas no art. 8° da Lei 9.250/95 e artigo 81 do RIR/99, que permitem com que o
contribuinte deduza os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente a
educacao pré-escolar, de 1° 2° e 3° graus, cursos de especializacdo ou profissionalizantes do
contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual.

Sob tal matéria, apresenta a interessada Declaracdo para Imposto de Renda
emitido pelo Instituto Nossa Senhora Auxiliadora (e-fl. 65) no valor de R$485,28, o que
permite o afastamento parcial da glosa a tal titulo apenas deste valor, e ndo o todo pretendido
pela contribuinte.

Verifica-se portanto que, apreciados todos 0s argumentos e provas apresentados
pelo contribuinte, hd motivo para retificacdo parcial da Decisdo a quo proferida, com
afastamento parcial da glosa a titulo de despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastamento
também parcial da glosa a titulo de despesas com instrucdo no valor de R$485,28.

Dispositivo

Isso posto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, a fim de
afastar parcialmente a glosa a titulo de despesas médicas no valor de R$3.467,47 e afastar
parcialmente a glosa a titulo de despesas com instrucdo no valor de R$485,28 .

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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